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Esta rescisão deve-se ao facto do referido funcionário iniciar
na mesma data as funções de auxiliar administrativo, no quadro
desta Câmara Municipal.

19 de Janeiro de 2005. — A Presidente da Câmara, Maria do
Carmo Sequeira.

Aviso n.º 1107/2005 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que em 4 de Janeiro de 2005, se procedeu à res-
cisão de um contrato de trabalho a termo certo com a técnico
profissional (2.ª classe) Sónia Sofia Covita Gomes, cujo contrato
foi renovado por mais seis meses em 3 de Agosto de 2004 e ter-
minava em 2 de Fevereiro de 2005.

Esta rescisão deve-se ao facto do referido funcionário iniciar
na mesma data as funções de técnico profissional (2.ª classe), no
quadro desta Câmara Municipal.

19 de Janeiro de 2005. — A Presidente da Câmara, Maria do
Carmo Sequeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIZELA
Aviso n.º 1108/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos do

n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agos-
to, pelo Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio, e pelo Decre-
to-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio, torna-se público que a lista
de antiguidade dos funcionários desta autarquia, reportada a 31 de
Dezembro de 2004, se encontra afixada nos respectivos locais de
trabalho.

18 de Janeiro de 2005. — O Presidente da Câmara, Francisco
Ângelo da Silva Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE BAGUIM DO MONTE
(RIO TINTO)

Aviso n.º 1109/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se torna público que, por deliberação do executivo da Junta de
Freguesia de Baguim do Monte de 10 de Janeiro de 2005, e de
acordo com o disposto no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, artigo 129.º a 142.º da Lei n.º 99/2003, de 27
de Agosto, e artigos 8.º a 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho,
foi celebrado contrato de trabalho a termo resolutivo, por urgente
conveniência de serviço, pelo prazo de seis meses, com início em
11 de Janeiro de 2005 e termo em 11 de Julho de 2005, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais, a que corresponde o ven-
cimento de 397,22 euros, escalão 1, índice 128, com Maria da
Conceição dos Santos Rocha Torres.

18 de Janeiro de 2005. — O Presidente da Junta, Serafim dos
Santos Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE DUAS IGREJAS
Aviso n.º 1110/2005 (2.ª série) — AP.  — Domingos Augusto

Ruano, presidente da Junta de Freguesia de Duas Igrejas, do conce-
lho de Miranda do Douro:

Torna público, para os devidos efeitos, que a Junta de Freguesia
de Duas Igrejas, do concelho de Miranda do Douro, na sua reunião
ordinária de 11 de Setembro de 2004 nos termos do disposto nas
alíneas a) e b) do n.º 5 do artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002,
de 11 de Janeiro, e a Assembleia de Freguesia de Duas Igrejas, na
sessão ordinária realizada no dia 18 de Setembro de 2004, de acordo
com a alínea j) do n.º 2 do artigo 17.º da citada lei, aprovaram o
projecto de Código de Posturas.

O presente projecto de Código de Posturas encontra-se em fase
de inquérito e discussão pública pelo prazo de 30 dias, podendo
qualquer interessado, dentro deste prazo, apresentar sugestões, ao
abrigo do disposto no 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, dirigidas à Junta de Freguesia de Duas Igrejas.

E para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso e
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares de costume.

 27 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Junta, Domingos
Augusto Ruano.

Código de Posturas
da Junta de Freguesia de Duas Igrejas

Nota preambular

Justifica-se, de uma maneira geral, a existência nas freguesias de
posturas ou outros regulamentos próprios que visem o acautelamento
do património da sua jurisdição, com vista a uma mais perfeita
resposta aos interesses que estão na esfera das suas atribuições. Sendo
o presente código um complexo normativo que pretende assegu-
rar um harmonioso desenvolvimento de uma comunidade e facili-
tar a actividade das respectivas instituições, havendo necessidade
de dar outro enquadramento a novas realidades no sentido de ab-
sorver mudanças e ainda numa certa perspectiva, de preparar o
futuro da freguesia.

A autarquia freguesia tem os seus órgãos de administração: um
de característica deliberativa, a Assembleia de Freguesia, e outro
com predominância executiva, a Junta de Freguesia.

No que respeita ao poder regulamentar destes órgãos, o arti-
go 242.º da Constituição de 1976 e artigo 241 da Revisão Consti-
tucional de 1997, confere-lhes competência própria, limitando esta
tão só aos parâmetros constitucionais, às leis e aos regulamentos
emanados das autarquias de grau superior ou das autoridades com
poder tutelar.

Tal medida é, quanto a nós, a prevenção de colisão de interes-
ses e, sobretudo, uma definição das áreas de actuação.

Na indexação da competência da Assembleia de Freguesia, faz
parte o poder de aprovar posturas e regulamentos sob proposta da
Junta de Freguesia, alínea j) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/
99, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11
de Janeiro.

Dentro, pois, do universo das suas atribuições, na gestão dos
interesses públicos e do seu próprio património, pode a Junta de
Freguesia ter a sua postura, desde que os seus princípios de forma
bem expressa e inequívoca, não colidam com outros comandos de
ordem legal já antes mencionados.

Hoje as freguesias têm o seu património que lhes compete gerir.
Exemplificativamente: estradas e caminhos, fontes, baldios,

mercados e feiras, cemitérios e, na cúpula de todos estes e outros
a segurança e tranquilidade dos utentes da autarquia que, em gran-
de parte, são a justificação da sua existência.

Logo, procurando dar-se os primeiros passos para a regulamen-
tação de este pequeno mas denso universo de interesses, se conse-
guir um dispositivo cautelar que valha, estamos cientes de se ter
correspondido aos anseios dos elementos autarcas eleitos para os
órgãos desta freguesia de Duas Igrejas.

Reconhecemos à partida que não se trata de um trabalho per-
feito, complexo ou exaustivo.

Mas, as leis, tal como as pessoas, têm a sua duração no tempo
e, como assim, a todo o momento, pela sua extinção, consequen-
temente outras terão que surgir, cada vez mais moldadas aos inte-
resses que, como se sabe, são de vária ordem, e estão em contínua
mutação.

CAPÍTULO I

Disposições comuns

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Código de Posturas aplica-se a todo o território da
freguesia de Duas Igrejas, sem prejuízo das leis ou regulamentos
que se lhe sobreponham.

CAPÍTULO II

Domínio público da Junta de Freguesia

SECÇÃO I

Bens do domínio público da Junta de Freguesia
ou destinados a logradouro comum

Artigo 2.º

Terrenos da Junta de Freguesia

1 — Em terrenos do domínio público da Junta de Freguesia ou
destinados ao logradouro comum não é permitido:

a) Abrir covas ou fossas;
b) Cortar quaisquer plantas ou árvores ou desbravá-las;
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c) Extrair pedra, terra, cascalho, areia, barro ou saibro;
d) Deitar terras, estrumes ou entulhos, seja qual for a sua

natureza ou proveniência;
e) Fazer instalações para alojamento de animais;
f) Depositar quaisquer objectos ou materiais por tempo su-

perior ao mínimo necessário para carga e descarga;
g) Fazer qualquer espécie de instalações, mesmo de carácter

provisório.

2 — Nos terrenos a que se refere o artigo anterior é proibido:

a) Lançar ou abandonar latas, frascos ou garrafas, vidro e
em geral objectos cortantes ou contundentes que possam
constituir perigo para o trânsito de pessoas, animais ou
veículos;

b) Efectuar despejos ou deitar imundices, detritos alimenta-
res, plásticos ou ingredientes perigosos ou tóxicos;

c) Colocar ou abandonar animais estropiados, doentes ou
mortos;

d) Depositar ou colocar lixo, carros velhos ou sucata, e ain-
da fazer depósito de materiais de construção;

e) Acender fogueiras ou por qualquer outra forma, utilizar
lume, sem prejuízo das fogueiras acendidas por trabalha-
dores, para aquecer comida ou cozinharem e das fogueiras
a que se refere a alínea p) do n.º 1 do artigo 4.º do pre-
sente Regulamento e das fogueiras que os trabalhadores
acendam para aquecer comidas.

Artigo 3.º

Incumprimento

1 — O incumprimento do disposto nos artigos anteriores obriga
o transgressor à remoção imediata dos objectos, entulhos ou ma-
teriais ou, quando tal for possível, à reposição da situação exis-
tente.

2 — Caso o não faça será notificado pela Junta de Freguesia,
para, dentro do prazo que lhe for estipulado, remover os objectos,
entulhos ou materiais ou repor a situação inicial, sendo advertido
caso o não faça a reposição será feita pela Junta de Freguesia, correndo
as despesas por conta do transgressor, independentemente de lhe
ser aplicada a respectiva coima.

SECÇÃO II

Estradas, arruamentos, caminhos ou suas bermas

Artigo 4.º

Proibições

1 — Nas estradas, arruamentos, caminhos ou suas bermas, da
jurisdição da freguesia, não é permitido:

a) Abrir poços, valas ou quaisquer outras escavações sem
autorização da Junta de Freguesia;

b) Vazar águas poluídas ou não, tintas ou óleos;
c) Proceder à lavagem de viaturas, pintura ou reparações,

salvo no caso de avaria súbita e imprevista;
d) Despejo ou manutenção de lixos, estrumes e outros detri-

tos, animais mortos ou estropiados;
e) Colocação de dispositivos para anúncios ou reclamos, sem

a respectiva licença;
f) Colocar ou por qualquer outra forma afixar cartazes em

edifícios, tapumes ou árvores, independentemente da sua
finalidade;

g) Urinar ou defecar;
h) Ocupar ou conservar na via pública, para além dos prazos

estabelecidos na licença ou sem a respectiva renovação,
ou depois de avisados, andaimes, tapumes, resguardos,
amassadouros, tubos, entulhos e outros materiais que obs-
truam a via por motivo de obras ou não, ou provenientes
de desabamento de terras ou muros;

i) Colocação e ou utilização sem licença, de tubos, condu-
tas, cabos condutores e semelhantes;

j) Arrancar calçada, asfalto ou qualquer outro tipo de pavi-
mento, ou danificar caminhos com quaisquer tipo de má-
quinas agrícolas;

k) Tapar valetas, aquedutos, sarjetas e sumidouros, a não ser
em caso de obras, mediante autorização municipal;

l) Utilizar os passeios ou arruamentos como depósito de frutas,
grades, plantas ou outros objectos e utensílios;

m) Preparar cimento ou betão directamente no pavimento
público;

n) Lançar grama e outras ervas daninhas, árvores ou ramos
provenientes de cortes ou podas;

o) Lançar nas sarjetas imundícies, objectos ou detrimentos
que possam vir a entupi-las;

p) Acender fogueiras, salvo das datas festivas de Galo, de São
João de São Pedro, de (introduzir todas as que se realizam
tradicionalmente durante o ano);

q) Fazer estrumeiras;
r) Riscar ou sujar monumentos, candeeiros, fachadas de pré-

dios, muros ou outras vedações;
s) Colocar ramalhadas de lenha.

2 — É permitida a colocação de ramalhadas de lenha fora do
núcleo urbano da freguesia de Duas Igrejas, definido pelo Plano
Director Municipal (PDM), desde que não fique prejudicado o
acesso a propriedades particulares, não podendo as mesmas ser
colocadas a menos de 3 m dos muros de vedação e das respec-
tivas entradas.

3 — Não é permitido fazer estrumeiras que causem maus chei-
ros ou constituam focos de propagação de doenças e reprodução
de insectos, em terrenos públicos ou privados situados dentro da
aldeia.

4 — Só é permitido o trânsito de gado bovino, ovino e caprino
pelas ruas da localidade, desde que não existam caminhos alterna-
tivos/rurais, e sempre que transitem pelas ruas da localidade, fi-
cam obrigados a limpar os dejectos ou imundices produzidos pelos
seus animais.

5 — É expressamente proibido aos pastores ou guardadores de
gado, que possuam estábulos fora da aldeia, transitar com o gado
dentro da localidade.

Artigo 5.º

Cargas e descargas

As cargas e descargas deverão ser efectuadas de modo a não fi-
car conspurcada a via pública. Se isso não for possível a pessoa
que entrega ou recebe a carga deverá limpar cuidadosamente a via
pública logo após a conclusão dos trabalhos, sob pena de aplicação
de coima.

Artigo 6.º

Incumprimento

O incumprimento do disposto nos artigos anteriores obriga o
transgressor à remoção imediata dos objectos, entulhos ou mate-
riais ou, quando tal for possível, à reposição da situação existente
ou pagamento da despesa sob pena de a remoção ou reposição ser
feita pelos serviços da Junta de Freguesia, correndo as despesas
por conta do transgressor, independentemente da aplicação da coima
respectiva.

SECÇÃO III

Jardins e parques

Artigo 7.º

Proibições

Nos jardins e parques públicos, bem como noutros locais públi-
cos ajardinados, é proibido:

a) Pisar canteiros ou bordaduras;
b) Colher, cortar, arrancar ou danificar flores ou plantas;
c) Tomar banho nas fontes ou lagos;
d) Caçar pássaros ou destruir ninhos;
e) Urinar ou defecar fora dos locais a isso destinados;
f) Escrever, desenhar, afixar publicidade ou pendões por

qualquer forma em bancos, paredes, candeeiros ou causar-
-lhe quaisquer danos;

g) Colocar lixo fora dos locais a isso destinados;
h) Provocar quaisquer danos nos elementos de mobiliário

urbano existentes, móveis ou imóveis, equipamentos de
rega ou embelezamento ou de outros elementos utilizados
na conservação e manutenção dos espaços.
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SECÇÃO IV

Árvores, arbustos e plantas existentes em lugares públicos

Artigo 8.º

Árvores, arbustos e plantas

1 — No que respeita às árvores, arbustos e plantas que guarne-
çam os lugares públicos, não é permitido:

a) Encostar ou apoiar veículos, designadamente carroças ou
outros carros de tracção animal, velocípedes, motociclos
e ciclomotores;

b) Varejar e puxar pelos ramos, sacudi-los ou arrancar-lhes
as folhas ou os frutos;

c) Cortá-las, descascá-las e provocar-lhe quaisquer danos.

2 — Os donos dos animais são responsáveis pelo pagamento dos
prejuízos que estes causem às árvores, arbustos ou plantas que existam
em lugares públicos.

§ único. Para além da coima aplicada, o transgressor é respon-
sável pelas perdas e danos causados nos termos da lei civil.

SECÇÃO V

Das fontes, bicas e cursos de água

Artigo 9.º

Fontes e bicas de abastecimento de água

Nas fontes ou bicas de água para abastecimento do público não
é permitido:

a) Dar de beber a animais;
b) Proceder à lavagem do roupa ou objectos;
c) Ligar qualquer conduta com o fim de subtrair água direc-

tamente para propriedade privada;
d) Lançar nos ribeiros e outros cursos de água matérias tó-

xicas, lixos industriais ou urbanos, animais mortos;
e) Impedir a qualquer pessoa o uso regular de água;
f) Danificar os fontanários e condutas de água, bem como

as nascentes que os abastecem.

Artigo 10.º

Abrigos nas paragens de autocarros

Não é permitido nos abrigos colocados nas paragens dos auto-
carros:

a) Usá-los para fins diferentes daqueles a que se destinam;
b) Impedir a presença de passageiros;
c) Danificar ou praticar quaisquer actos, como destruir, es-

crever, riscar, desenhar, colocar propaganda, forçar cha-
pas ou fazer de tais locais vazadouros de lixo.

CAPÍTULO III

Deveres dos proprietários, usufrutuários e rendeiros
de prédios rústicos e urbanos confinantes com a via pública

Artigo 11.º

Proibições

1 — Nos terrenos confinantes com a via pública, sejam públi-
cos ou privados, é proibido lançar, depositar ou colocar lixo, de-
tritos ou imundícies, entulho, assim como carros velhos ou sucata,
e ainda fazer depósito de materiais de construção.

2 — É proibido a existência, nos terrenos ou logradouros dos
prédios, rústicos ou urbanos, silvados, entulhos, lixos ou quaisquer
outros resíduos que possam constituir perigo de incêndio ou para a
saúde pública.

3 — Os proprietários, usufrutuários e rendeiros de prédios rús-
ticos e urbanos, confinantes com a via pública, são obrigados a
remover árvores, arbustos ou plantas que pendam dos seus prédios
sobre a via pública e que prejudicam a circulação, assim como a
remover entulhos e materiais que obstruam a via, em resultado de
queda, desabamento ou demolição, provenientes das suas proprie-
dades.

Artigo 12.º

Deveres dos proprietários, usufrutuários ou rendeiros
de prédios rústicos ou urbanos

1 — Sempre que a Junta de Freguesia ou a GNR, verifique a
existência de situações referidas no artigo anterior serão notifica-
dos os proprietários, usufrutuários ou rendeiros dos prédios notifi-
cados para arrancar ou remover as espécies vegetais ou resíduos,
no prazo que lhes for designado.

2 — Os proprietários, usufrutuários e rendeiros de prédios rús-
ticos ou urbanos confinantes com a via pública são obrigados a:

a) Remover todas as árvores, entulhos e materiais que obs-
truam as vias e lugares públicos, em resultado de queda,
desabamento ou demolição, provenientes das suas propri-
edades.

Artigo 13.º

Incumprimento

O incumprimento do disposto nos artigos anteriores obriga o
transgressor à remoção imediata dos objectos, entulhos ou mate-
riais ou, quando tal for possível, à reposição da situação existente,
sob pena de a remoção ou reposição ser feita pelos serviços da
freguesia, correndo as despesas por conta do transgressor, inde-
pendentemente da aplicação da respectiva coima.

CAPÍTULO IV

Instalações sanitárias e sinalização

SECÇÃO I

Instalações sanitárias públicas

Artigo 14.º

Proibições

Nas instalações sanitárias públicas da freguesia é proibido:

a) Utilizá-las para fins diferentes daqueles a que se destinam;
b) Danificar os materiais ou estruturas ou praticar quaisquer

actos como escrever, riscar ou desenhar.

SECÇÃO II

Sinalização

Artigo 15.º

Sinais de trânsito

Não é permitido

a) Mudar ou desviar o sentido dos sinais de trânsito de pes-
soas ou veículos;

b) Danificar, por qualquer forma, os semáforos ou outros sinais
orientadores do trânsito;

c) Colocar sobre os sinais de trânsito ou na sua proximida-
de, painéis, quadros, cartazes ou outros objectos que pos-
sam confundir-se com sinais ou prejudicar a sua visibili-
dade ou reconhecimento ou ainda perturbar a atenção do
condutor;

d) Pintá-los;
e) Acompanhar os sinais de trânsito de motivos decorativos

ou qualquer espécie de publicidade comercial, bem como
indicações de espaços comerciais ou indústria sem autori-
zação da Câmara Municipal.

Artigo 16.º

Placas indicativas

Não é permitido

a) Mudar ou desviar o sentido das placas indicativas de di-
recção, lugares ou actividades;

b) Danificar por qualquer forma as referidas placas indicati-
vas, nomeadamente escrever sobre elas, tapar ou supri-
mir os seus dizeres.
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CAPÍTULO V

Fiscalização e sanções

Artigo 17.º

Fiscalização

Têm competência para fiscalizar estas posturas os membros da
Junta de Freguesia e a Guarda Nacional Republicana.

Artigo 18.º

Contra-ordenação

1 — A violação das disposições contidas neste Código de Postu-
ras constitui contra-ordenação punível com a coima mínima de
40 euros e máxima de 1000 euros.

2 — As contra-ordenações praticadas com negligência são pu-
níveis.

3 — No caso de reincidência serão elevadas para o dobro os
limites mínimo e máximo referidos neste Código.

4 — Considera-se reincidência a continuação ou prática de con-
tra-ordenação idêntica antes de decorrido o prazo de um ano so-
bre a data do carácter definitivo da decisão anterior.

Artigo 19.º

Aplicação, determinação e cobrança de coimas

A aplicação, determinação e cobrança das coimas será efectua-
da de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27
de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 356/
89, do mesmo mês, Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, e
pela Lei n.º 109/2001, de 24 de Dezembro.

Artigo 20.º

Produto da coimas

O produto das coimas constitui receita da Junta de Freguesia.

CAPÍTULO VI

Disposições finais transitórias

Artigo 21.º

Entrada em vigor

O presente Código é aplicável a todo o território da freguesia
de Duas Igrejas e entra em vigor 15 dias após a sua publicação.

JUNTA DE FREGUESIA DA GRAÇA

Aviso n.º 1111/2005 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 6
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, se torna
público que, por deliberação da Junta de Freguesia da Graça de 17
de Dezembro de 2004, ratificada pela Assembleia de Freguesia em
30 de Dezembro de 2004, foi atribuída menção de mérito excep-
cional ao assistente administrativo, Anabela Branco de Oliveira
Ramos, nos termos e para os efeitos previstos na alínea b) do arti-
go 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, designadamente
a promoção à categoria de assistente administrativo principal, in-
dependentemente de concurso, com o fundamento de ser funcio-
nária abnegada, dotada de elevado grau de responsabilidade que a
prestigia a si e ao serviço público, demonstrando-se competente,
correcta e de elevado profissionalismo, quer pelo grau de conheci-
mentos profissionais, quer pelo zelo, assiduidade e prontidão com
que exerce as suas funções.

30 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Junta, Manuel Albino
Rodrigues.

Aviso n.º 1112/2005 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 6
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, se torna
público que, por deliberação da Junta de Freguesia da Graça de 17

de Dezembro de 2004, ratificada pela Assembleia de Freguesia em
30 de Dezembro de 2004, foi atribuída menção de mérito excep-
cional ao assistente administrativo, Maria Beatriz de Figueiredo
Leão Maia Marcolino, nos termos e para os efeitos previstos na
alínea b) do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
designadamente a promoção à categoria de assistente administra-
tivo principal, independentemente de concurso, com o fundamen-
to de ser funcionária abnegada e responsável, o que a prestigia a si
e ao serviço público, demonstrando competência profissional pe-
los conhecimentos que revela no exercício das suas funções.

30 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Junta, Manuel Albino
Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DE MASSAMÁ

Aviso n.º 1113/2005 (2.ª série) — AP.  — José Pedro Matias,
presidente da Junta de Freguesia de Massamá, em cumprimento do
disposto no Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, torna público
que, por meu despacho de 20 de Dezembro de 2004, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses,
com a Dr.ª Teresa Maria Filipe Velosa, para a categoria de técnico
superior de 2.ª classe. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2005. — O Presidente da Junta, José Pedro
Matias.

JUNTA DE FREGUESIA DE PEGÕES

Aviso n.º 1114/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos
se torna público que, por deliberação do executivo da Junta de Fre-
guesia, tomada em reunião realizada no dia 7 de Dezembro de 2004,
foi exonerado, a seu pedido, o funcionário Ildo Manuel Nunes (mo-
torista de transportes colectivos). A referida exoneração terá iní-
cio a 1 de Janeiro de 2005.

14 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Junta, António
Miguens.

JUNTA DE FREGUESIA DE QUINTA DO ANJO

Aviso n.º 1115/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos
se torna público que, de harmonia com a deliberação desta Junta
de Freguesia tomada em reunião realizada em 19 de Janeiro 2005,
foram renovados os seguintes contratos de trabalho, com funda-
mento no artigo 139.º da Lei n.º 23/2004, de 27 de Agosto, que
aprovou o Código do Trabalho:

Renovação, pelo período de nove meses, dos contratos de tra-
balho a termo certo, dos operários qualificados/operários —
cantoneiros de arruamentos (a que corresponde o índice 142,
escalão 1, da respectiva categoria), celebrados com:

Carlos Manuel Santos Costa.
José Manuel da Silva Lagarto.

Renovação, pelo período de seis meses, do contrato de traba-
lho a termo resolutivo do auxiliar administrativo (a que
corresponde o índice 128, escalão 1, da respectiva catego-
ria), celebrado com:

Fernanda Maria Chagas Pereira de Matos.

20 de Janeiro de 2005. — O Presidente da Junta, Sérgio Manuel
Cardoso de Almeida.

JUNTA DE FREGUESIA DE RIO MAIOR

Aviso n.º 1116/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos
se torna público que, conforme deliberação de 10 de Janeiro de
2005, foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo, pelo
prazo de seis meses, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Casimiro Gonçal-
ves Morgado, categoria de motorista de ligeiros, da carreira de
motorista de ligeiros, do grupo de pessoal auxiliar, escalão 1, índi-
ce 142, com início em 12 de Janeiro de 2005.

14 de Janeiro de 2005. — O Presidente da Junta, António José
Marcelino da Silva.




